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APRESENTAÇÃO

O livro “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira” contou com a 
contribuição de mais de 270 artigos, divididos em 10 volumes. O objetivo em organizar 
este livro foi o de contribuir para o campo educacional e das pesquisas voltadas aos 
desafios atuais da educação, sobretudo, avaliação, políticas e expansão da educação 
brasileira.

A temática principal foi subdividida e ficou assim organizada:
Formação inicial e continuada de professores - Volume 1
Interdisciplinaridade e educação - Volume 2
Educação inclusiva - Volume 3
Avaliação e avaliações - Volume 4
Tecnologias e educação - Volume 5
Educação Infantil; Educação de Jovens e Adultos; Gênero e educação - Volume 6
Teatro, Literatura e Letramento; Sexo e educação - Volume 7
História e História da Educação; Violência no ambiente escolar - Volume 8
Interdisciplinaridade e educação 2; Saúde e educação - Volume 9
Gestão escolar; Ensino Integral; Ações afirmativas - Volume 10

Deste modo, cada volume contemplou uma área do campo educacional e reuniu 
um conjunto de dados e informações que propõe contribuir com a prática educacional 
em todos os níveis do ensino.

Entregamos ao leitor a coleção “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira”, divulgando o conhecimento científico e cooperando com a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO NA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL 

CAPÍTULO 7

Loryza Rodrigues Barbosa de Barros Natal 
UNITAU, Universidade de Taubaté

Taubaté - São Paulo

Juliana Marcondes Bussolotti 
UNITAU, Universidade de Taubaté

Taubaté - São Paulo

RESUMO: Este artigo tem como objetivo 
apresentar a importância da alfabetização e 
letramento na inclusão especial, considerando 
a valorização do sujeito aprendiz em uma 
sociedade contemporânea e globalizada, 
capacitando-os como cidadãos atuantes para 
uma sociedade igualitária, e isso se faz no 
papel socializador da escola na convivência 
dos alunos com necessidades especiais. O 
objetivo traçado propõe uma análise qualitativa 
sobre considerações importantes de alguns dos 
principais autores que se dedicaram a tratar 
de aspectos relativos a esta problemática. 
O procedimento interpretativo de revisão 
bibliográfica permitiu maior compreensão do 
tema, possibilitando o ato reflexivo por parte 
dos autores deste artigo e a sistematização de 
conteúdos que o sustentou. O eixo principal 
recaiu sobre a forma de apresentar que em 
um mundo tão raso no que diz respeito à vida 
letrada em que estamos inseridos, é preciso 
difundir o incentivo a mudança desse quadro 
para que nossas futuras gerações não sofram 

a triste realidade de viver em um ambiente 
que suas habilidades para a vida externa, 
não nasçam através de um raciocínio crítico 
e destinado a mudar o rumo de sua própria 
história, de sua autoconstrução. O resultado 
dessa linha de evolução do pensamento, a 
análise e recontextualização deste estudo, 
possibilitaram aos pesquisadores entender que 
a alfabetização e letramento não se dão pelo 
simples fato de saber ler e escrever, e nesse 
contexto, alguns indivíduos em face da sua 
condição especial, possa se sentir confortável 
no ambiente escolar, a escola deve proporcionar 
condições para recebê-los sem quaisquer 
distinções. 
PALAVRAS-CHAVE: Alfabetização, letramento, 
inclusão.

ABSTRACT: This article seeks to present 
the importance of reading and writing in the 
inclusion of special needs students, seeking 
to value these students in our contemporary 
and globalized society and empower them as 
active citizens in a more egalitarian world; this 
happens in the school’s socializing role in the 
coexistence of students with special needs. 
The objective here is to propose a qualitative 
analysis of some important considerations 
from some of the main authors reviewed who 
devoted themselves to studying aspects relating 
to this issue. The interpretation and review of 
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this literature has allowed a greater understanding of the theme, making it possible 
for the authors of this article to reflect on it and to systematize its contents. The main 
focus is to show that, in a world so superficial in terms of literacy, it is necessary to 
encourage a change to this framework so that future generations may have their worldly 
skills born out of critical thinking and be able to change their trajectory and their self-
construction. This line of thought, along with the analysis and recontextualization of this 
study, has enabled the researchers to understand that literacy is not determined by the 
simple fact of knowing how to read and write, particularly for individuals with special 
conditions—that is, in order for special needs students to feel comfortable in the school 
environment, the school must provide conditions to receive them without any distinctions.   
KEYWORDS: Reading, writing, inclusion.

1 | 	INTRODUÇÃO

Historicamente analfabetismo corria a passos largos no Brasil devido à falta de 
comprometimento social. A alfabetização não se dá pelo simples fato de saber ler 
e escrever, e nesse contexto, alguns indivíduos em face da sua condição especial, 
ou seja, para que o aluno especial possa se sentir confortável no ambiente escolar, 
a escola deve proporcionar condições para recebê-los sem quaisquer distinções. 
Independente do grau de dificuldade, o que se deve levar em conta é o direito que 
todo cidadão tem que ter a sua disposição, ensino educativo e que esteja preparado 
para lidar com seus problemas.

Os alunos com necessidades educacionais especiais ainda são avaliados 
dentro de um sistema classificatório, quando deveriam ser avaliados dentro de suas 
necessidades e especificidades com conteúdos adaptados através de um processo 
diagnóstico e formativo, já que neste momento o importante é valorizar a aprendizagem 
contínua do trabalho realizado através da necessidade do educando. E nesse contexto, 
muitos educadores se sentem incapazes e despreparados para trabalharem com esses 
alunos dentro da mesma sala de aula do ensino regular, acreditando que o melhor para 
o educando é colocá-lo em uma sala especial, pois, demanda de conhecimentos mais 
específicos para educar, necessitando a busca de materiais facilitadores no processo 
de desenvolvimento da aprendizagem escolar.

Nesse sentido, a escolha do tema foi motivada devido à importância da valorização 
do sujeito aprendiz em uma sociedade contemporânea e globalizada, capacitando-os 
como verdadeiros cidadãos atuantes para uma sociedade igualitária.

Levando em consideração esses aspectos, a escola deve estar aberta para a 
inclusão, em que o aluno é incorporado naturalmente nas classes de ensino regular, 
“através de trabalhos específicos do professor de Educação Especial". É muito 
importante o papel socializador da escola na convivência dos alunos com necessidades 
especiais. À medida que este convive com os alunos ditos normais e com eles participa 
de determinadas experiências, aprende a conviver com suas próprias deficiências, 
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dentro das condições normais de vida.
A partir da leitura dos trabalhos selecionados foram elencados alguns autores 

para subsidiar este trabalho, entre eles: FREIRE (2001); PIAGET (1987); SOARES 
(2003); FERREIRO (1985), em que foi desenvolvida a revisão de literatura a seguir.

1.1	Objetivo

O presente estudo tem como objetivo apresentar a importância da alfabetização 
e letramento na inclusão especial.

2 | 	ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO

A alfabetização e letramento são primordiais na vida dos indivíduos, e atualmente 
com as novas tecnologias, os atos sociais de modo geral, nos impulsionam para o 
aprendizado. Tanto que a ideia de letramento não se dá apenas no aspecto da língua 
portuguesa, mas também em relação à compreensão das operações matemáticas, 
apesar de que nosso foco seja a leitura e seu incentivo.

Nessas circunstâncias constituir o aprendizado de modo satisfatório, dependerá 
muito mais do conhecimento do mundo em que a criança está inserida, do que em 
embasamentos metodológicos que se apresentam aos pequenos. (CAGLIARI, 1990).

A alfabetização é definida como o conhecimento do alfabeto, a mecânica da 
escrita/leitura - processos que visam que alguém (se) torne alfabetizado, ou seja, 
consiga codificar e decodificar os sons da língua (fonemas) em material gráfico 
(grafemas ou letras), ou seja, o domínio da escrita alfabética. (SOARES, 2003).

O aprendizado acontece, a título de exemplificação, através de livros ilustrados, 
apresentação das letras e suas formas, brincadeiras com palavras, dentre outras, tudo 
para desenvolver o interesse pela leitura e sua evolução.

A diferença entre alfabetização e letramento é que alfabetização trata do 
indivíduo que lê e escreve; e letramento é aquele que além de ler e escrever tem maior 
conhecimento dos assuntos que envolvem o processo de escrita e leitura. (FARACO, 
2012).

O ambiente em que a criança está integrada dá forma a seu comportamento, que 
por sua vez, não é inato ou condicionado. Assim, tanto o comportamento biológico, 
quanto intelectual também implicará em sua formação, fazendo com que a mesma se 
adapte a diversas situações em que lhes são impostas. (FERREIRO, 1985).

Logo, cada indivíduo, como ser único que é se desenvolve de modo diferente. 
Consequentemente, quanto mais cedo à criança que está em plena formação 
psíquica, estiver agregada ao universo das letras e for estimulada a participar desse 
mundo letrado, adquirirá capacidade de construir uma formação produtiva e funcional. 
(PIAGET, 1987).

Todavia é preciso salientar que não há fórmula mágica para alfabetizar, muito 
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menos tornar aquele aprendiz em um bom, ou um leitor assíduo e que compreende o 
espaço que o rodeia, ou seja, uma pessoa letrada.

É preciso despertar o hábito diário de ler, ainda que os pais não tenham tido essa 
preparação em sua infância, ainda que a escola tenha certa precariedade com relação 
a materiais para o desenvolvimento de seu trabalho e ainda que o educador, muitas 
vezes, saia de sua graduação sem muito aparato para desenvolver tais habilidades 
em seus alunos e encontre diversos problemas para evoluir em seu ofício, tais como 
classes lotadas e conteúdos muitas vezes exaustivos.

O professor precisa ter um olhar diferenciado aos alunos incluídos neste 
processo. A alfabetização e letramento dos alunos especiais demandam de materiais 
adaptados conforme suas necessidades e dependendo da deficiência, este tendo 
pouco conhecimento, irá necessitar de um profissional facilitador na mediação dos 
conteúdos abordados para o processo de aprendizagem ocorrer.

2.1	O processo educacional e seus métodos

Até meados do século 19, os que predominavam entre os métodos de ensino 
eram aqueles os quais os docentes tinham aprendido, ou seja, eles repassavam para 
seus alunos o que lhes havia sido ensinado, primeiro aprendia-se as letras, depois 
a formar as sílabas e posteriormente a junção delas para a formação de palavras 
e frases. Já no século 20 surgiram dois métodos de leitura e da escrita, que foram 
chamados de sintéticos e analíticos. (OLIVEIRA, 2002).

A reflexão e produção pedagógica se fazem necessárias para o desenvolvimento 
pessoal e profissional do docente na construção e reconstrução de novos saberes 
direcionados a alfabetização e letramento dos alunos surdos ou deficientes auditivos, 
que requer do educador uma formação que propicie condições de trabalho no sentido 
de promover em seu educando o reconhecimento de sua identidade, cultura e relação 
entre conhecimentos da vida pessoal e acadêmica. Essa reflexão requer planejamento, 
consciência do ato, compromisso do professor com a reformulação das metodologias 
e práticas pedagógicas observadas, estratégias de ensino e tomadas de decisões, 
reorientando o trabalho diário após formação permanente reflexiva, contribuindo para 
o desenvolvimento do conhecimento profissional gerando um conhecimento ativo 
podendo assim adaptar e modifica-las conforme a diversidade.

O fato da prática da leitura ter surgido em vários países ao mesmo tempo fez com 
que essa semelhança ficasse somente nesse aspecto, no Brasil a alfabetização é muito 
inferior à prática realizada nos países de primeiro mundo, sendo que aqui o domínio do 
sistema de escrita está num patamar muito superior. Os problemas socioeconômicos 
ocorridos em nosso país acabaram de certa forma contribuindo para o atraso da 
alfabetização. Tais questões não foram priorizadas pelos governantes, e por isso, o 
ensino nos países de primeiro mundo produzem resultados mais satisfatórios.

Efetivamente, pela linguagem nos expressamos - nos revelamos - nos 
relacionamos uns com os outros e com o mundo. Somos humanos pela linguagem, 
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através da linguagem provocamos nosso imaginário, criamos, construímos a sociedade, 
fazemos história. A linguagem e a escrita são parte do universo criado pela leitura, e 
por isso, os debates relacionados à alfabetização devem promover discussões sobre 
a melhoria da qualidade no ensino. (MOLL, 2009).

A ação de ler compreendida de modo amplo caracteriza toda a relação racional 
entre o indivíduo e o mundo que o cerca. Pois, se este lhe aparece, num primeiro 
momento, como desordenado e caótico, a tentativa de impor a ele uma hierarquia 
qualquer e significados, representa de antemão, uma luta, porque imprime um ritmo e 
um conteúdo aos seres circundantes. (VYGOTSKY, 1987).

A interação dialógica é que aproxima texto-leitor, porque a paixão pela leitura não 
é algo casual, uma vez que ela se alimenta da formação do hábito que desencadeia 
o interesse, a motivação e o encantamento pelo mundo mágico, atraindo inicialmente 
pequenos leitores apaixonados pelo diálogo que se dá entre leitor-texto, transformam-
se em excelentes adultos leitores. (SAVATER, 2000).

A escola também pode promover atividades sobre a importância da leitura e o 
papel que ela desempenha na aprendizagem. Poderá realizar encontro com escritores, 
estudiosos e estudantes; organizar visitas culturais; providenciar livros, revistas, 
jornais, vídeos e outros recursos; viabilizar eventos culturais com integração de outras 
escolas; exposições de trabalhos produzidos pelos alunos.

2.2	Ensino e aprendizagem

A criança não é neutra, nem vazia de conhecimentos. O letramento acontece 
mesmo antes da alfabetização, quando a criança começa a interagir socialmente, ao 
observar os adultos durante a leitura de receitas médicas, livros, quando a mãe lê e 
segue as instruções das embalagens ou prepara receitas culinárias, em todo momento 
ela está sendo influenciada. (FREIRE, 2001).

Uma ação educativa precisa acontecer no sentido de provocar, desafiar, estimular, 
ajudar o sujeito a estabelecer uma relação pertinente com o objeto, que corresponda 
em algum nível, à satisfação de uma necessidade sua, mesmo que essa necessidade 
não estivesse tão consciente no início. (PIAGET, 1987).

A alfabetização precisa ser significativa, envolvente, e os alunos precisam sentir-
se parte integrante do processo, onde seu cotidiano, suas histórias de vida e ideias 
sejam valorizadas e trazidas para o contexto de sua aprendizagem. (SOARES, 2003).

As crianças necessitam ser instigadas, desafiadas, levadas a refletir, provocadas 
a participar de forma ativa de seu aprendizado, em um processo de construção de 
hipóteses sobre o funcionamento do sistema alfabético de escrita, transformando as 
informações recebidas em conhecimentos.

É certo concluir que a primeira infância se revela de forma curiosa e incansável no 
que diz respeito à leitura do mundo. Logo, é indiscutível a chance que o professor tem 
nessa fase para desenvolver ações em que a escrita seja usada de forma sistemática 
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e reveladora, assim como seu uso expressivo e real.
Diante disso, é claro, o valor do professor quando se fala na horizontalidade, 

afinal a criança deve tê-lo como elo com o saber, não como aquele que abrange todo 
o saber.

Em um mundo tão raso no que diz respeito à vida letrada em que estamos 
introduzidos, é preciso difundir o incentivo a mudança desse quadro para que nossas 
futuras gerações não sofram a triste realidade de viver em um ambiente em que 
suas habilidades, para a vida externa, não nasçam através de um raciocínio crítico e 
destinado a mudar o rumo de sua própria história, de sua autoconstrução, assim há 
grande necessidade de investir também no educador, dando-lhe meios de exercer seu 
trabalho com mais dignidade e coragem.

2.3	O processo de alfabetização e letramento para a construção do conhecimento

A alfabetização é um processo importante para o aluno em toda sua vida escolar, 
pois aprender significa entender o processo da relação entre a fala e a escrita, com isso 
os textos elaborados precisam ser fáceis de entender, que possuam rimas, relações 
entre animais e objetos, ou seja, textos criativos. O processo de alfabetização começa 
em casa com a língua oral. O ambiente ao mesmo tempo em que deve incluir a 
dinâmica do ensino/aprendizagem também proporciona desafios que a vida moderna 
oferece a criança. (CARVALHO, 2005).

É relevante salientar que é preciso empregar todo esforço para que a criança, 
diante do ambiente em que está situada, seja motivada a pensar sobre o que 
está escrevendo, apropriando-se da língua, de forma que tal exercício aconteça 
naturalmente.

Os textos trazem esta importância no processo de leitura e escrita além de 
encantar, despertar a imaginação, a descoberta, o mundo encantado. O estímulo à 
leitura cria um hábito e forma bons escritores, pois para cada livro lido é uma porta que 
se abre em um mundo letrado.

A educação deve fazer os homens cada vez mais conscientes de seu papel na 
sociedade, e tal conhecimento deve ser usado sempre que possível de modo crítico e 
consciente. (VYGOTSKY, 1987).

A leitura é um importante instrumento para a libertação do povo e para o processo 
de reconstrução social. Ler é conhecer, e, nesse contexto, é possível perceber as 
forças e relações existentes no mundo da natureza e dos homens. (SMOLKA, 2003).

Faz-se necessário que as práticas educativas, desenvolvidas no cotidiano escolar, 
desencadeiem um trabalho voltado para formar leitores, a partir do oferecimento de 
livros, materiais e recursos que estejam próximos da realidade dos alunos, de modo 
que sejam levantadas questões significativas para a vida humana.

A contradição fundamental está no distanciamento entre discurso sobre 
importância da leitura e as condições concretas em que ela se efetue. No entanto, 
o essencial é saber distinguir o que ler de modo que o processo de socialização e 
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educação seja mais significativo. (CALIGARI, 1990).
É importante discutir e delinear outras funções para a leitura. A função social da 

leitura se vincula à conscientização ou politização dos brasileiros, aos movimentos 
da luta por uma sociedade melhor. Para tanto, há que se pensar nas condições 
concretas dos profissionais da educação, às lutas por melhores salários e melhores 
condições para ensinar, que proporcionarão aos professores um horizonte de melhoria 
e transformação no ensino da leitura.

A criança está inserida num contexto social em que a tecnologia invade e 
redimensiona a realidade, proporcionando situações que muitas vezes acabam 
distorcendo valores e incutindo certos padrões sociais, que nem sempre primam pela 
dignidade e pela vida. Essa é, na verdade, a grande luta de nossos tempos fazendo 
com que o ser humano encontre o verdadeiro significado da vida. (FERREIRO,1985).

Nesse sentido, é importante que a criança aprenda a se conhecer e a se entender. 
Só assim será capaz de se relacionar com outros de forma a encontrar significado 
para a sua existência.

Sem o hábito de leitura, o homem acaba isolado, desvinculado da sociedade 
e de seu ambiente. Lendo, ele encontra um novo mundo, diferente do qual ele está 
inserido, pois pode fazer viagens que jamais imaginou, conhecer o desconhecido, 
permanecer ou sair de lugares no momento que achar oportuno. Somente o fantástico 
mundo da leitura é capaz de proporcionar ao leitor viagens incríveis e sensacionais 
sem sair de casa. (YUNES, 1984).

Se for concebida por simples decodificação, as atividades serão organizadas 
visando ler por ler, memorizar, repetir e copiar ideias. Se conceber por ato de interagir 
com o texto, as atividades serão criativas oportunizando os alunos a recriar, refletir, 
analisar, inferir, levando-o a ler diversas formas de leitura.

2.4	Inclusão 

A literatura relata que até o início do século XV as crianças que nascessem com 
algum problema de saúde eram atiradas nos esgotos da Cidade Antiga de Roma. 
Posteriormente, na idade média, os considerados deficientes eram encontrados 
facilmente nos abrigos das igrejas. Entre os séculos XVI ao XIX os deficientes viviam 
isolados do resto da população, em locais como albergues, conventos e asilos, até 
surgirem os hospitais psiquiátricos que faziam atendimento especializado em pessoa 
com necessidades especiais. Já no século XX, os direitos destas pessoas passaram a 
ser respeitados pela sociedade, e tal fato culminou com a criação da Declaração dos 
Direitos Humanos no ano de 1948. (HOFFMANN, 1995).

Aqui no Brasil, Segundo Mazzotta (2003, p. 15), a "inclusão data de poucos anos, 
e tal fato se exteriorizou pela evolução da sociedade e dos direitos civis, e das políticas 
protecionistas instaladas neste último século".

Um dos maiores desafios para inclusão social plena das pessoas com deficiência 
foi o acesso ao sistema regular de ensino, sendo esta considerada como a garantia de 
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direitos e o exercício da cidadania.  Após uma longa trajetória de busca por políticas 
de inclusão para as pessoas com deficiência, na atualidade, podemos contar com 
um considerável número de legislações que visam garantir a inclusão nos diversos 
setores da sociedade. "A Educação Inclusiva é o resultado de muitos estudos teóricos 
e práticos, bem como discussões que tiveram a participação e apoio de organizações 
de pessoas com deficiência e educadores." (KUSS, 2016, p. 27).

Em 1950 a inclusão começa a ser tratada com maior preocupação pelos 
legisladores. Atualmente por iniciativa de vários órgãos o atendimento aos sujeitos 
com necessidades especiais visa à sua inserção na sociedade. (BEYER, 2005).

Para Mazzotta (2003, p. 16), os indivíduos com necessidades especiais requerem 
uma proteção com relação aos aspectos sociais e civis, a qual foi postulada na 
Constituição Brasileira de 1967.

A legislação brasileira se atentou a inserir em seus dispositivos legais, normas 
que exijam a inclusão das pessoas com necessidades especiais. A Educação Inclusiva 
abrange a integração escolar, a qual é um recurso contra a discriminação, abuso e 
abandono. A inclusão refere-se a intervenções necessárias para a criança com 
deficiência acompanhar a escola e superar-se. (SELAU, 2007, p. 45).

A Educação Inclusiva abandona a ideia de que a criança tem que ser normal para 
contribuir. A Escola deve resgatar o seu papel de ensinar, aprender com a diferença 
e despertar o desejo de todos de aprenderem com as novidades que eles carregam 
consigo, considerando o potencial que poderá ser desenvolvido pelas crianças, e não 
ficando circunscritas as suas dificuldades. O acesso ao saber deve ser garantido a 
todos, de forma objetiva, adequada, especialmente àqueles com deficiência, para que 
se assegure realmente a igualdade de oportunidades entre os alunos considerados 
especiais e normais. (HONORA; FRIZANCO, 2008).

Conforme Fonseca (2007, p. 39), independente ou paralelamente a existência 
da Escola Inclusiva cabe a cada cidadão a responsabilidade pela construção e 
manutenção da Sociedade Inclusiva, a qual deverá refletir o tipo de escola que será 
oferecida a todos.

Ao dispor sobre o conceito de necessidades especiais, parte do papel da escola 
e da educação escolar, promover de forma intencional, o desenvolvimento de certas 
capacidades, a apropriação de conteúdos da cultura, fundamentais para as pessoas 
se tornarem membros ativos dessa cultura, que no Brasil, chama-se construção da 
cidadania. (ARANHA, 2004, p. 23).

Para Mantoan (2005, p. 25) "inclusão pode ser entendida como o processo que 
visa capacitar e reconhecer as diferenças entre os cidadãos, de modo que todos 
possam compartilhar suas experiências".

Os alunos que chegam à escola regular são responsabilidade de todos os 
educadores, e não apenas do profissional que se interessa pela Educação Especial. 
(BOLONHINI JR., 2004).

Martins (2012) compreende que as escolas são espaços em que a construção 
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do conhecimento, as relações estabelecidas e as práticas desenvolvidas podem ser 
semeadas e cultivadas de forma democrática e inclusiva.

O processo de aprendizagem dos alunos com necessidades especiais 
normalmente é lento, em função das próprias características desta condição: adaptação 
social inadequada, capacidade reduzida para o aprendizado e lentidão do processo 
de maturação. As etapas no processo de aprendizagem são: motivação, objetivo, 
preparação, obstáculo, resposta, reforço e generalização. (BEYER, 2005, p. 44).

A fim de que o processo de aprendizagem se efetue de forma favorável, é 
importante considerar ou criar princípios facilitadores como: oferecer experiências de 
sucesso, passagem lenta de uma etapa para a outra, proceder de modo sistemático, 
entre outros. As condições para a inclusão de alunos com necessidades especiais em 
relação ao ensino estão legalmente criadas, mas é evidente que a escola regular não 
está preparada para recebê-lo. A presença de um aluno especial no ensino regular cria 
novas necessidades e exigências.

As escolas precisam eliminar atitudes preconceituosas, preparar todos os alunos 
e suas famílias para conviverem à luz da filosofia da inclusão escolar, capacitar 
continuamente todos os profissionais que atuam na escola e educar a comunidade 
local para a adoção de atitudes inclusivas e proporcionar um currículo para todos os 
alunos, adequado às necessidades, capacidades e diferenças individuais.

2.5	Legislação inclusiva e os desafios encontrados para inclusão

O entendimento da educação expresso na LDB possui um alcance maior do que o 
de educação escolar e encontra-se na raiz de questões básicas quanto à problemática 
da educação como a distância entre teoria e prática, entre trabalho intelectual e manual, 
entre o mundo da escola e o mundo do trabalho. (CARVALHO, 2007, p. 52).

Dessa forma, a educação brasileira tem como objetivo trabalhar para a formação 
de pessoas independentes, de visão empreendedora e que se posicionem de modo 
solidário frente à sociedade, respeitando o ser humano na construção da efetiva 
democracia. (AZEVEDO, 2004, p. 42).

Baseado nos princípios da Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) a 
legislação brasileira considera que todas as crianças e jovens com deficiência 
devem frequentar a escola regular e as estas devem estar adequadas para o acesso 
desses estudantes. Para tal fim foram promovidas ações, tais como o Atendimento 
Educacional Especializado, tendo como função identificar, elaborar e organizar 
recursos pedagógicos e de acessibilidade, que eliminem as barreiras para a plena 
participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas.

Anísio Teixeira, no início dos anos 60, considerava que a escola é, "em verdade, 
o lugar para aprender, mas nesse processo a troca de experiência faz dessa atividade 
uma recreação e torna esse processo muito mais prazeroso". (MOTTA, 1997, p. 221).

Portanto, se verifica que o legislador brasileiro procurou dar tratamento a essas 
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questões, e a legislação nos últimos anos apresentou avanço com relação às normas 
anteriores.

Por esse, motivo tem-se pensado, no contexto da sociedade e instituição, em uma 
gestão educacional e não apenas em uma administração dos objetivos educacionais. 
Então, para que essa prática se desenvolva com sucesso propõem-se que o profissional 
reflita durante sua própria ação sem interrompê-la, ou seja, é necessário que se tenha 
um diálogo com sua ação, com a própria situação e em seguida vê-se como necessário 
a reconstrução mental da ação. (OLIVEIRA, 2002).

A exclusão não recai somente em alunos deficientes, recai também em alunos 
desfavorecidos economicamente, e que necessitam em muitos casos trabalhar para 
custear seus estudos.

O desafio de aprendizagem na vida de uma criança deve transcorrer de forma 
normal para que estes problemas não influenciem no seu aprendizado, há quem 
considere o período escolar como ameaçador na vida do estudante, entretanto, não 
se pode esquecer a importância do estudo na formação do caráter do cidadão, e 
os benefícios que este pode trazer a vida de qualquer um. Os alunos considerados 
especiais em virtude de problemas físicos ou mentais são os que requerem maior 
cuidado por parte dos Entes Governamentais, responsáveis pela criação das diretrizes 
escolares. (JOSÉ; COELHO, 2002).

Como forma de evitar que esse aluno entre nessa estimativa negativa é necessária 
tratar a inclusão com seriedade por parte dos responsáveis, de modo que as pessoas 
colocadas nessa categoria possam ter o mesmo tratamento igualitário dispensado aos 
alunos considerados normais, essa desigualdade deve permitir ao aluno condições de 
aprendizado segundo sua capacidade. (LEITE, 2009, p. 64).

A qualidade é à base do ensino escolar, e deve ser assumida pelos responsáveis 
durante a elaboração das diretrizes, e por aqueles responsáveis por colocar essas 
ações em prática. A inclusão proporciona a integração entre seus alunos de modo que 
as práticas discriminatórias não ocorram. (MARTÍNEZ; TACCA, 2011).

Segundo Aranha (2004, p. 27) "a inclusão deve democratizar o ensino escolar de 
modo que as pessoas envolvidas nesse processo possam conversar entre si, analisar, 
discutir e propor soluções para os problemas enfrentados pela escola'.

A participação e interação das pessoas envolvidas nesse processo devem 
convergir para o mesmo sentido, qual seja, o de melhoria dos níveis educacionais. 
A inclusão deve promover entre os alunos, interação e não exclusão, o ensino deve 
ser transmitido de forma igualitária na medida estabelecida pela desigualdade, pois, 
aquele considerado especial irá apresentar maior dificuldade de aprendizado, mas 
nem por isso deva ser considerado excluído.

2.6	Deficiência de aprendizagem

As dificuldades de aprendizagem são neurologicamente baseadas em 
problemas de processamento das informações pelo cérebro. Estes problemas de 
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processamento podem interferir no aprendizado de habilidades básicas como leitura, 
escrita, aprendizagem de matérias que envolvam cálculo numérico, como a física e a 
matemática. A dificuldade de aprendizagem pode interferir em ações que envolvam 
planejamento, organização do tempo, raciocínio abstrato, a memória a longo ou curto 
prazo, entre outras. É importante perceber que as dificuldades de aprendizagem 
podem afetar a vida dos indivíduos muito além da aprendizagem, ela pode afetar as 
relações com a família, amigos e no trabalho. (SMITH; STRICK, 2001).

A Lei Brasileira de Inclusão resultou de um longo processo de elaboração do 
estatuto da pessoa com deficiência, que teve inúmeras versões. Ao apensar todos 
os projetos de lei anteriores, foi necessária a sua reelaboração. A Lei n° 13.146/2015 
compilou toda norma produzida no país e sua implementação parte de um conjunto de 
conquistas em fase de consolidação.

Em 1989 foi definido que a criança deficiente era a que se desvia da média 
ou da criança normal em características mentais, aptidões sensoriais, características 
neuromusculares "corporais, comportamento emocional" social, aptidões de 
comunicação, e, múltiplas deficiências. (MAZZOTA, 2003).

Os novos marcos legais, políticos e pedagógicos da educação especial na 
perspectiva inclusiva, possibilitaram a implantação de salas de recursos multifuncionais 
para a organização e a oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE) em 
todos os municípios brasileiros, atingindo em torno de 50% das escolas públicas com 
matrícula desses estudantes.

O conceito de necessidades educacionais especiais pode ser demasiadamente 
amplo, pois, ele não se refere apenas às pessoas com deficiência, mas a todas as 
pessoas que, por diversos motivos, em algum momento de suas vidas necessitam de 
algum tipo de atendimento especial. Sendo assim entendem-se como necessidades 
educacionais especiais, além das dificuldades sobre as deficiências, situações 
temporárias e individualidade biológica, também aquelas consequentes de diversas 
situações que possam interferir no processo de aprendizagem, seja pela sua condição 
étnica, socioeconômica, cultural, experiências ou outra característica qualquer que os 
diferencie dos demais. (BOLONHINI JR, 2004).

Em termos simples, a aprendizagem de uma pessoa com deficiência resulta na 
maneira como o cérebro irá processar as informações. As crianças com dificuldades 
de aprendizagem podem ser mais ou menos inteligentes do que a maioria das outras 
crianças, mas, elas irão apresentar dificuldade na aprendizagem da leitura, escrita, 
ortografia, raciocínio, organização de informações. (HONORA; FRIZANCO, 2008).

De um modo generalista se pode dizer que os indivíduos com dificuldades 
de aprendizagem são alunos medianos, em que, muitas vezes, parece existir uma 
diferença entre seu sucesso potencial e seu real sucesso alcançado. É por isso que a 
dificuldade de aprendizagem é referida como uma deficiência oculta. (BEYER, 2005).

A dificuldade de aprendizagem possui correlação com outros termos tais 
como distúrbios de aprendizagem, transtornos de aprendizagem e problemas 
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de aprendizagem, onde, cada um desses possui características próprias, sendo, 
porém, todos responsáveis pelo não aprender ou aprender de forma parcelada ou 
desestruturada. (NUNES et al., 2000).

Valorizar o indivíduo, respeitando suas diferenças é uma tarefa não só das 
Instituições Educacionais, mas também da sociedade como um todo, devendo 
cada cidadão estar atento ao papel fundamental na participação dessa mudança de 
paradigmas. 

3 | 	METODOLOGIA

A metodologia utilizada está em concordância com o procedimento de pesquisa 
bibliográfica, trabalhando assuntos correlacionados com o tema central.

De acordo com Lakatos e Marconi, a pesquisa bibliográfica se divide em oito 
fases distintas: escolha do tema " elaboração de plano e trabalho " identificação " 
localização " compilação '' fichamento '' análise e interpretação e redação. Tais fases 
adotadas no processo de pesquisa irá nortear e tonar o trabalho mais consistente e 
coerente com os objetivos propostos. (LAKATOS; MARCONI, 2011).

Nota-se a importância de obsevar os conceitos relevantes para a compreensão 
do tema e dos objetivos, antes de introduzi-los no trabalho.

A cerca da pesquisa é qualitativa e exploratória, que de acordo com Gil (2010), 
dispõe que o seu principal objetivo é aprimorar ideias ou descobrir intuições. (GIL, 
2010).

O material escolhido foi selecionado para dar qualidade ao trabalho e mostrar a 
importância da alfabetização e letramento na educação especial.

4 | 	RESULTADOS

A sociedade do século XXI sofre constantes mudanças, discute novos rumos 
para a escola e quais as melhores concepções a serem utilizadas na área de educação 
por pessoas com necessidades educativas especiais. Desde 1990 se discute sobre 
o assunto, e sobre o modelo aplicado ao caso concreto em escolas particulares e 
públicas.

O acesso a uma sala de aula de educação especial muitas vezes é chamado 
de autossuficiente, em virtude do que é oferecido a esses alunos, e muitas vezes, 
eles têm a capacidade de trabalhar individualmente com professores especializados 
em educação especial, de modo que o conteúdo abordado seja compatível com seu 
aprendizado.

A construção da aprendizagem é um processo que acontece entre o aprendente 
(aluno) e o objeto de conhecimento (conteúdo aula), e pode-se ditar que existem 
dois ciclos na aprendizagem seguindo a Teoria de Piaget, onde: 1º - antes de Piaget 
- na escola dita - antiga, e 2º - depois de Piaget - com a inserção das teorias da 
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Epistemologia genética. (FACCI, 2006).
O ideal é que todas as instituições trabalhem de forma consciente com a inclusão, 

mas não se pode negar que incluir o aluno com necessidade especial ainda é um 
desafio. Há instituição escolar que coloca em prática o ensino inclusivo sem o mínimo 
de condição para atendê-lo, e dessa forma, dificilmente conseguirá atingir os seus 
objetivos.

5 | 	CONCLUSÃO

Nota-se que as instituições de ensino almejam promover a prática inclusiva, de 
modo que as escolas, as salas de aulas e os profissionais que ali trabalham sejam 
preparados para ensinar a todos os alunos ditos "normais'' e ''especiais''. A educação 
escolar inclusiva não pode ser pensada somente na colocação do aluno especial na 
sala de aula, mas se preocupar com que todos os alunos possam se envolver entre si 
e com o professor.

A formação do docente escolar deve primar por princípios construtivos 
baseados em cooperação, aprimoramento dos profissionais envolvidos, qualidade na 
infraestrutura da escola e etc., de modo que a integração possa ocorrer de maneira 
natural e sem maiores problemas.

Dessa forma, conclui-se que não é uma tarefa fácil encontrar uma escola de 
qualidade e com bons profissionais, quando o assunto é matricular uma criança 
especial. Mas nos dias atuais o número de crianças que possuem algum tipo de 
deficiência aumentou muito, e isso fez com que se criassem melhorias nas escolas.
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